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·IMUNIDADES 

A Constituição da República 
exige aos Estados, pelo seu art. 
7.°, n. vtr, a observância de prin­
cípios - a) forma republicana 
representativa; b) independência 
e harmonia dos poderes; c) auto­
nomia municipal. A forma repu" 
blicana representativa, regime a 
que alude, também, no art. 1.0, é 
a da democracia eleitoraL com 
o alistamento e o voto obrigató­
rios, na conformidade da lei, com 
a eleição pelo sufrágio univer­
sal e direto, voto secreto e re­
presentação proporcional nas 
funções eletivas. A independên­
cia e harmonia dos poderes, a 
que alude no art. 36, onde se es­
tabelece que o cidadão investido 
na função de um dos poderes não 
poderá exercer as de outro, salvo 
as exceções previstas constitucio­
nalmente, e que é vedado a qual­
quer dos poderes delegar atri­
buições, é a que resguarda a or­
ganização e o funcionamento de 
cada um dos poderes da intromis­
são indébita dos membros de ou­
tro poder. A autonomia munici­
pal se assegura pela eleição do 
Prefeito e dos vereadores, pela 
administração própria, no que 
concerne ao peculiar interêsse do 
Município, especialmente quanto 
à decretação e arrecadação dos 
tributos de sua competência e a 
aplicação de suas rendas e quan-
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to à organização dos serviços pú­
blícos locais. A Constituição da 
República pretende, em suma, 
quanto à organização e funcio­
namento dos poderes dos Esta­
dos e dos Municípios, que se fa­
çam segundo o seu modêlo, em 
tudo o que não seja da privati­
vidade expressa do govêrno fe­
deral. Assim, quanto à organi­
zação e o funcionamento dos po­
deres, deve haver, nos Estados e 
nos Municípios, poderes idênti­
cos aos federais e com as mes­
mas denominações, tendo, no âm­
bito estadual e "municipal, as me's­
mas atribuições que os federais 
no âmbito nacional, se não hou­
ver disposição expressa da Cons­
tituição Federal que lh'as vede. 

Beve haver, assim, nos Estados 
e nos Municípios poder legislati­
vo, de organização e funciona­
mento, tanto quanto possíveL e 
dadas as devidas proporções, 
idênticos à organização e funcio­
namento do mesmo poder fede­
ral . Estatuindo, pois, a Constitui­
ção da República que ':os depu­
tados e os senadores são invio­
láveis no exercício do mandato, 
por suas opiniões, palavras e 
atos', reconhece aos Estados e 
aos Municípios a comPletência 
para reconhecer igual inviolabi­
lidade aos membros dos respec­
tivos poderes legislativos. Ao es-
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tabelecer que, desde a expedi­
ção do diploma até a inaugura­
ção da legislatura seguinte, os 
membros do Congresso Nacional 
não poderão ser prêsos, salvo em 
flagrante de crime inafiançável. 

- nem processados criminalmente, 
sem prévia licença de sua câma­
ra, a Constituição da República 
está reconhece'ndo aos Estados 
e aos Municípios o direito de as­
segurar idênticas garantias aos 
membros de suas assembléias le­
gislativas, ou de suas Câmaras 
municipais, dentro dos territórios 
sob as suas jurisdições políticas. 

É a essas garantias assegura­
das aos seus membros para a 
organização e funcionamento dos 
poderes que se denomina imuni­
dades, do latim immunitas, immu­
tatis, isenção, dispensa, não obri­
gação, proveniente de immunis, 
immune, formado de in, partí­
cula negativa, e munus, muneris, 
significando encargo, dever, obri­
gação. A imunidade de um mem­
bro do poder público é, assim, o 
resguardo de sua pessôa contra 
qualquer ato não permitido, ex­
pressamente, pela Constituição, 
de agente de outro poder, a fim 
de que possa agir com indepen­
dência no desobrigar-se de suas 
atribuiç6es constitucionais. 

Justificando, ainda na legisla­
tura passada, projeto de lei que 
reconhece C e não concede) imu­
nidades aos vereadores munici­
pais, imunidades que, por proma­
narem da Constituição da Repú­
blica, não precisam de lei federal 
que as conceda, devendo ser re­
conhecidas e reguladas pelos po­
deres que têm competência para 
a elaboração da lei orgânica dos 
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munlclplOs, o deputado Getúlio 
Moura colocou-se em face de 
acórdão do Supremo Tribunal Fe­
deral e impugnou-lhe o conside­
rando que teria negado ao poder 
legislativo municipal a qualidade 
de legislador. Ora, se a Cons­
i'ituição Federal reconhece ao 
Município o poder de legislar e 
lhe assegura a competência "es· 
pecialmente" , mas não exclusiva, 
para decretar tributos e para or­
ganizar-se, autonomamente 
evidentemente atribui aos seus 
vereadores funções legislativas e 
a qualidade de legislador, isto é, 
de fazer leis, embora de vigência 
apenas no diagrama territorial 
do Município_ 

Se, neste particular, concorda­
mos plenamente com o ilustre de­
putado, já não lhe damos solida­
riedade quando considerou in­
constitucionais as imunidades as­
seguradas em Constituições es­
taduais aos membros de suas as · 
sembléias legislativas, pretenden­
do que "ninguem sustentaria, r!O 

estágio atual do nosso direito 
constitucional. qu~ as Constituin­
tes estdduais têm a faculdade de 
revogar normas esculpidas em 
lei cuja elaboração compete à 
União privativamente" _ ~ssa as­
serção é, de todo, improcedente. 
As leis federais não podem se 
opor a princípios da Constituição 
Federal. Desde que essa Consti­
tuição reconhece e recomenda às 
Constituições estaduais como de­
vem processar-se a organização 
e o funcionamento dos poderes do 
Estado, qualquer lei federal que 
contrarie êsse direito constitucio­
nal não pode ter preeminência 
sôbre êle, porque essa preemi-
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nência seria contrária, a um tem­
po, à Constituição do Estado e à 
da República. A lei federal não 
pode opor-se à Constituição do 
Estado elaborada em conformi­
dade com a da República. Se a 
Constituição da República conce­
deu aos membros do poder pú­
blico imunidades em face de uma 
lei federal e não só permitiu, co­
mo exige, que os poderes públi­
cos estaduais e municipais se or­
ganizem e funcionem semelhan­
temente aos federais, não é pos­
sível que qualquer lei obste, con­
trarie êsse princípio constitucio­
nal. 

As imunidades aos membros 
dos poderes públicos são prerro­
gcrtivas que as leis ordinárias 
não podem negar, ou desreco­
nhecer, mas com as quais elas 
têm que se harmonizar, acatan­
do-as . Nenhum jurista de medío­
cre valor, tendo de, no regime 
federativo, examinar êste proble­
ma, deixará de proclamar a gra­
dação precípua da eficiência da 

• 

Constituição Federal sôbre qual­
quer outra Constituição de Esta­
do membro da federação e sôbre 
quEllquer lei e a imediata gra­
dação de Constituição Estadual, 
não aberrante da Federal, sôbre 
qualquer lei, mesmo federal. 

Deve-se sempre ter em mente 
que, pela Constituição Federal, 
"a especificação dos direitos e 
garantias expressos nesta Cons­
tituição não excluiu outros di­
reitos e garantias decorrentes do 
regime e dos princípios que ela 
adota" . 

Eis porque as imunidades dos 
membros das assembléias legis­
lativas e das câmaras munici­
pais são mais do que constitu­
cionai-s, pois reclamadas pela 
Constituição da República, e não 
podem ser contrariadas por qual­
quer lei, ou ato de qualquer po­
der, ainda mesmo o Supremo Tri­
bunal Federal, que é o guardião 
da Constituição e não o seu adul­
terador, e não o adversário dos 
princípios por ela estabelecidos . 
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